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ÀS 20 HORAS E 33 MINUTOS, ACHAM-
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES:

Aelton Freitas – Alberto Silva – Almeida Lima – 
Aloizio Mercadante – Alvaro Dias – Ana Júlia Carepa 
– Antonio Carlos Magalhães – Antônio Carlos Valada-
res – Arthur Virgílio – Augusto Botelho – César Borges 
– Cristovam Buarque – Delcidio Amaral – Demostenes 
Torres – Duciomar Costa – Eduardo Siqueira Campos 
– Eduardo Suplicy – Efraim Morais – Fernando Bezerra 
– Flávio Arns – Garibaldi Alves Filho – Geraldo Mesqui-
ta Júnior – Gilberto Mestrinho – Hélio Costa – Heloísa 
Helena – Heráclito Fortes – Ideli Salvatti – Jefferson 
Peres – João Alberto Souza – João Capiberibe – João 
Ribeiro – Jonas Pinheiro – Jorge Bornhausen – José 

Jorge – José Maranhão – José Sarney – Juvêncio da 
Fonseca – Leomar Quintanilha – Leonel Pavan – Lú-
cia Vânia – Luiz Otavio – Maguito Vilela – Mão Santa 
– Marco Maciel – Marcos Guerra – Maria do Carmo 
Alves – Mozarildo Cavalcanti – Ney Suassuna – Os-
mar Dias – Papaléo Paes – Patrícia Saboya Gomes 
– Paulo Elifas – Paulo Octávio – Paulo Paim – Pedro 
Simon – Ramez Tebet – Reginaldo Duarte – Renan 
Calheiros – Roberto Saturnino – Rodolpho Tourinho 
– Romero Jucá – Romeu Tuma – Sérgio Cabral – Sér-
gio Guerra – Sérgio Zambiasi – Serys Slhessarenko 
– Sibá Machado – Teotônio Vilela Filho – Tião Viana 
– Valdir Raupp – Valmir Amaral.

E OS SRS. DEPUTADOS:

Ata da 5ª Sessão Conjunta 
em 27 de abril de 2004

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura
Presidência do Sr. Inocêncio Oliveira
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O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira. PFL – 
PE) – As listas de presença acusam o comparecimento 
de 71 Srs. Senadores e de 455 Srs. Deputados. Haven-
do número regimental, declaro aberta a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira. PFL 
– PE) – Srªs e Srs. Senadores, Srªs e Srs. Deputados, 
esta sessão seria possível se houvesse amplo enten-
dimento. Como houve divergências acentuadas entre 
Partidos com assentos nas duas Casas, não será pos-
sível realizá-la nesta noite com o fim de deliberarmos 
sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 567, de 2004, 
que “autoriza a ampliação do contingente brasileiro para 
a Missão de Estabilização das Nações Unidas em Ti-
mor-Leste (UNMISET)”; e sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 568, de 2004, que “autoriza o envio de 
contingente brasileiro para a Missão de Estabilização 
das Nações Unidas no Haiti (MINUSTAH)”; já aprova-
dos pela Câmara dos Deputados e em tramitação no 
Senado Federal.

Uma vez que o Sr. Presidente do Senado, José 
Sarney, foi favorável à matéria, eu, na condição de 1º 
Vice-Presidente do Congresso e de Presidente neste 
momento – e gostaria de saudar o meu substituto, o 2º 
Vice-Presidente do Senado, Senador e prezado amigo 
Eduardo Siqueira Campos –, proponho a convocação 
de uma sessão para amanhã, em qualquer horário, 
para votarmos a matéria; poderá ser às 12 horas, às 
12 horas e 30 minutos ou às 13 horas, se V. Exªs che-
garem a um entendimento.

Na condição de membro da Instituição há mais 
de 30 anos, acredito que seria importante que o Con-
gresso deliberasse sobre esta matéria. Não é possível 
que o Congresso tenha uma prerrogativa para aprovar 
tropas que são deslocadas para outros países e não 
se utilize dessa prerrogativa. Não é possível isso. Não 
entendo isso! O Congresso fazer uso de suas prer-
rogativas. Sou totalmente a favor de que se encontre 
uma solução para esse problema.

Srs. Congressistas, quero abordar uma questão: 
sou um dos grandes críticos do Congresso Nacional. 
Conforme o atual modelo de funcionamento, esta Insti-
tuição só se desgasta. Portanto, eu gostaria de propor 
que, semanalmente, às quintas-feiras, das 9 horas às 
13 horas – quatro horas de sessão –, esse tempo fosse 
destinado à sessão do Congresso Nacional. Se não 
houvesse matérias pendentes, cancelaríamos a sessão 
com antecedência, mas ficaria estabelecido que sema-
nalmente haveria sessão do Congresso Nacional.

A Presidência convoca, portanto, sessão do Con-
gresso Nacional para as 9 horas de quinta-feira, neste 
plenário, para votação de vetos presidenciais do PPA e 
de projetos de pedido de crédito suplementar. Haverá 

quórum na Câmara dos Deputados e no Senado Fe-
deral para deliberarmos sobre essas questões. 

Espero que até lá as Lideranças cheguem a um 
entendimento, para que possamos realizar uma sessão 
importante, a fim de limparmos a pauta. O Congresso 
Nacional precisa votar matérias fundamentais.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira. PFL  
PE) – Depois desse preâmbulo, concedo a palavra ao 
nobre Líder do PSDB, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Congressistas, o Congresso Nacional acaba 
de presenciar o que se chama de “situação de fato”. 
O que ocorreu em 1999 e que parecia um precedente 
aberto, portanto, a autorizar que se repetisse o feito 
nesta Casa, Deputado Fernando Gabeira, foi altera-
do pela mudança no rito de tramitação das medidas 
provisórias. 

Existe algo que tem a ver, Líder Sérgio Guerra, 
com a Instituição. O impasse estava supostamente a 
colocar, de um lado, o Senado; de outro, a Câmara. Isso 
não pode acontecer. De um lado, o PSDB do Senado; 
de outro, o PSDB da Câmara. Isso não pode ocorrer. 
De um lado, o PFL da Câmara; de outro, o PFL do Se-
nado. Isso não é lógico. 

Portanto, a impressão que tenho é que o consen-
so do Senado, com a maior tranqüilidade, aprovaria a 
matéria referente ao Timor Leste — recolhi informações 
de Senadores que são a expressão da média da Casa. 
Porém, observo dúvidas e contrariedades quanto ao 
mérito da outra matéria, referente ao envio de tropas 
brasileiras ao Haiti.

A situação de fato é a seguinte: o Congresso, com 
pauta trancada pelos vetos, pretendia fazer uma reu-
nião do Senado, sob a égide do bicameralismo, para, 
de certa forma, contornar o óbice, que é ter-se as vo-
tações no Senado, que está com a pauta trancada, e 
obter essas votações aqui na Casa.

Portanto, peço a atenção do Líder Aloizio Mer-
cadante para o fato de que, em toda essa aparente 
celeuma, não vejo celeuma; em todo esse aparente 
desgaste, não vejo desgaste. Vejo a perspectiva, sim, 
de uma saída que seja altaneira, que seja construtiva, 
que seja boa para o País. 

De coração bem aberto, das medidas provisórias 
a serem votadas, há uma que vai provocar debates e 
mais debates, que é a que disciplina a cobrança de 
contribuição de inativos.

O PSDB – e parece-me que esta é também a 
posição do PFL e do PDT – não discorda em nenhum 
ponto no que se refere às demais matérias. A única 
exceção é a ultima, que diz respeito às armas, em 
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relação à qual não vejo dificuldade em se chegar a 
um acordo.

O PSDB, neste momento, assume a seguinte 
posição: não faz, Líder Aloizio Mercadante, não faz, 
Presidente Inocêncio Oliveira, obstrução às matérias 
que estão tramitando no Senado. O PSDB se dispõe 
– e essa era uma sugestão do Líder Mercadante, que, 
de minha parte, acolho – a começar a examinar, ama-
nhã, a medida provisória dos inativos, discuti-la exaus-
tivamente, dando liberdade a todos os Senadores para 
que falem. Aliás, não se deve conceder liberdade a 
Senador e a Parlamentar, porque estes têm direito à 
liberdade, é uma liberdade conquistada, dando-lhes 
todas as possibilidades de falarem o que pensam so-
bre a cobrança de inativos e sobre a regulamentação 
proposta pelo Governo.

Por outro lado, a proposta que faço é: começar-
mos a votar e não termos hora para terminar. E, de 
maneira bem normal, equilibrada, bem justa, Presi-
dente Inocêncio Oliveira. Votamos depois das discus-
sões que os Senadores queiram legitimamente fazer. 
E, amanhã, na madrugada do dia seguinte, assim que 
a pauta estiver desobstruída, comprometemo-nos a 
aprovar de maneira prazerosa a matéria referente ao 
Timor Leste, e discutir a matéria referente ao Haiti. Mas 
a saída que me parece legítima, a única cabível, é de-
sobstruirmos a pauta do Senado. Poderíamos contri-
buir para obstruí-la, não vamos e não queremos fazer 
isso. A contribuição que podemos dar mais do que ao 
Governo, mas ao País, é, amanhã, debatermos e vo-
tarmos exaustivamente cada matéria de modo a que 
a pauta legitimamente se desobstrua, para que pos-
samos cumprir com o dever diante da emergência. E 
aqui faço uma crítica muito clara ao modo como vem 
procedendo o Governo. É um atropelo atrás do outro. 
É uma improvisação atrás da outra. É uma surpresa 
após outra. É termos, a cada momento, de participar 
de um certo desgaste que, se fôssemos trabalhar a 
política pelo lado menor, pelo lado egoísta, nem es-
taríamos, a esta altura aqui, a nos preocupar com a 
solução. Poderíamos dizer, como Pilatos: “Lavamos 
as mãos”, ou aquela de Matheus: “O filho é teu”. Não 
vamos fazer isso. Vamos colaborar, sim, para discutir 
exaustivamente as matérias da pauta. 

E aqui volto a fazer um apelo veemente ao Go-
verno do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no sen-
tido de que seja parcimonioso na edição de medidas 
provisórias. Na medida em que, com o novo rito, que 
foi pedido, exigido pelo Presidente, que foi exigido pelo 
Partido do Presidente, que fazia uma brava e, às vezes, 
não sei, conseqüente oposição ao governo anterior. 
Fui à tribuna na Câmara, fui à tribuna no Congresso 
para dizer que, com esse novo rito – já concluo, Sr. 

Presidente – não teríamos muitas facilidades, a não 
ser que mudasse, Líder Custódio Mattos, a forma de 
o governo enxergar, visualizar, perceber esse instru-
mento importante, mas que não deve ser motivo de 
exageros, que é a medida provisória. 

Vejo que temos que chamar a atenção do Gover-
no para o fato de que há medidas fúteis, há medidas 
desnecessárias, a pauta está sendo atravancada, o 
trabalho de obstrução, que é legítimo e democrático, 
quem está fazendo esse trabalho não é a Oposição 
no Senado, não é a Oposição na Câmara, quem tem 
obstruído a pauta da Câmara e do Senado tem sido 
o Governo, com suas medidas provisórias, que, no 
mais das vezes, são desnecessárias, fúteis. A cada 
dia – e peço-lhe um minuto, Líder, para concluir esse 
raciocínio –, aparece-nos um problema: uma bomba é 
jogada sobre o nosso peito. Ou votam e contornam a 
situação ou o Brasil vai pagar um preço. Será um mico 
internacional o Brasil não assistir ao Timor Leste, não 
cumprir o seu compromisso, equivocado ou não, em 
relação ao Haiti. Aqui fica, mais uma vez, a demonstra-
ção de maturidade da Oposição. Estamos dispostos a 
votar amanhã e a desobstruir a pauta, depois de muita 
discussão. Queremos desobstruir a pauta pela forma 
constitucional, reta, correta e legítima.

Faço um apelo, e julgo ter autoridade moral para 
fazê-lo. Que o Presidente Lula medite sobre o mal que 
causa ao seu próprio Governo e ao País com esse ex-
cesso de medidas provisórias. De repente, o Brasil vai 
pagar mesmo um grande mico internacional. O Governo 
não está sabendo administrar sua relação com o Con-
gresso. A cada momento, o Congresso é abastardado 
por um excesso de medias provisórias. Vemos o Gover-
no enredado na teia que teceu: a teia da imprevidência, 
da incúria, do improviso, do amadorismo.

A Oposição – e aqui peço a solidariedade do PFL 
e do PDT –, na Câmara e no Senado, não tem dúvi-
das e se dispõe a fazer sua parte. Votaremos até de 
madrugada todas as MPs para desobstruir a pauta. O 
Brasil salvará sua face internacional. 

Aproveito para refazer o apelo: Presidente Lula, 
perceba que nossa vontade não é boicotar o seu Go-
verno. Nossa vontade é fazê-lo ver a prerrogativa e a 
dignidade de um Congresso, Senador Fernando Be-
zerra, que quer ter voz ativa, que não quer ser pres-
sionado, não quer ser tangido, não quer ser tratado 
como se fosse gado. Quer ser tratado como se fosse 
um poder, o que é, um poder autônomo, um poder que, 
neste momento, diz ao Presidente: vamos colaborar, 
vamos ajudar. E, por outro lado, que o Governo ama-
dureça e perceba que o problema não foi criado por 
ninguém, a não ser por ele próprio. 
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De minha parte, da parte do meu Partido, aqui fica 
a demonstração de boa vontade e o desejo de atender 
a essa necessidade, que me parece posta pela própria 
consciência da Nação brasileira.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira. PFL 

– PE) – Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Aloizio Mercadante, Líder do Governo nesta Casa do 
Congresso Nacional. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (PFL – GO) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira. PFL 
– PE) – Em seguida, darei a palavra a V. Exª, pela 
ordem. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Deputado Inocêncio de Oliveira, faz tanto tempo que 
não vejo V. Exª presidindo uma sessão, é um prazer 
tê-lo aqui nesta oportunidade.

Srªs e Srs. Congressistas, quero ponderar aos 
membros do Congresso Nacional que aqui estão que 
encontramos uma solução, do nosso ponto de vista, 
constitucional e regimental, baseada inclusive em si-
tuações semelhantes do passado.

Em 1999, o então Líder do Governo era o Sena-
dor Arthur Virgílio e tínhamos uma situação exatamente 
igual a que vivemos hoje. O que se discutia naquela 
oportunidade era a autorização para o envio de tropas 
ao Timor Leste. Pela Constituição e pelas regras re-
gimentais, a autorização devia ser votada na Câmara 
e no Senado Federal, e votamos durante um sessão 
do Congresso essa autorização, porque não havia, 
naquela oportunidade, tempo hábil para encaminhar 
a matéria nas duas Casas. 

Situação semelhante vivemos numa outra opor-
tunidade, quando o Governo do Canadá havia coloca-
do sob suspeição a produção e exportação de carne 
brasileira, no episódio da vaca louca. Naquela opor-
tunidade, apresentei uma moção que sustava todos 
os processos de acordos bilaterais com o Canadá 
que estavam tramitando no Congresso Nacional. E 
também foi aprovada, por unanimidade, em sessão 
do Congresso Nacional. Deveria ter sido aprovada na 
Câmara e no Senado. Temos duas situações que não 
são exatamente a que estamos vivendo hoje, porque 
hoje foi votado na Câmara e ainda não no Senado.

Em função dessas duas situações, que também 
não abrem precedência, porque, na consulta que fize-
mos a todos os Líderes, não tínhamos intenção algu-
ma em criar uma precedência e jurisprudência sobre 
essa matéria, entendíamos que, pelo fato de a missão 
da ONU iniciar-se amanhã, poderíamos aprovar, no 

Senado Federal, essa matéria por acordo. Consultei 
todos os Líderes da Oposição e da base do Governo. 
Todos os Líderes da Casa e a Mesa autorizaram que 
isso fosse feito.

Portanto, não tínhamos, no plano do Senado 
Federal, nenhuma objeção a esse encaminhamento, 
pelo menos no que se refere aos Líderes dos diversos 
Partidos da Oposição e do Governo.

Entendo as argumentações que foram expostas. 
Vejo apenas um caminho para superarmos, porque 
um país que pleiteia a sua presença como membro 
permanente no Conselho de Segurança da ONU, um 
país que aumentou muito seu prestígio e reconheci-
mento internacional, um país que teve um papel tão 
destacado na transição do Timor Leste para a demo-
cracia e para a independência; e um país de Língua 
Portuguesa!

A missão do Brasil é reconhecida como fator re-
levante, pois contribuiu decisivamente para uma transi-
ção pacífica numa situação extremamente conflitante, 
tensa. Tínhamos a violência desencadeada naquele 
episódio e patrocinamos um processo extremamente 
saudável, que deu grande prestígio ao Brasil e à ONU, 
como organismo multilateral que precisa ser fortaleci-
do nesse mundo da unilateralidade, nesse mundo de 
intervenções militares sem o respaldo das instituições 
multilaterais.

Queremos fortalecer a ONU e dar continuidade ao 
prestígio que o Brasil tem tido nessas missões. Somos 
um País de longa tradição pacífica, que não tem con-
flito militar com vizinho algum há mais de um século e 
que, por tudo isso, tem o reconhecimento das lideran-
ças da América do Sul e internacionais nesse papel 
destacado de participar de uma força de paz.

Não entrarei no mérito da discussão do Haiti, 
porque entendo que esteja no mesmo patamar e no 
mesmo desafio histórico. Deixarei para discutir a ma-
téria na oportunidade.

Gostaria de falar basicamente aos Senadores.
Temos as medidas provisórias referentes à con-

tribuição dos inativos, à Anvisa, à Cide, à carreira dos 
policiais civis e bombeiros do Distrito Federal, aos pro-
gramas para educação, para transferência de recursos 
para Estados e Municípios e para o transporte esco-
lar, e à alteração de prazo para a entrada em vigor do 
Estatuto das Armas, que já foi inclusive objeto de uma 
negociação na votação da MP anterior. Queremos al-
terar alguns procedimentos.

A proposta que faço é que tenhamos uma sessão 
extraordinária, Presidente Eduardo Siqueira Campos, 
que está presente na condição de 2º Vice-Presidente 
da Casa e na responsabilidade de presidir a sessão. 
Proponho que façamos uma sessão extraordinária do 
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Senado Federal, a partir das 10 horas da manhã, para 
que, com o debate, com o contraditório e com toda a 
discussão que possa envolver qualquer dessas medi-
das provisórias, tenhamos a oportunidade de votá-las 
amanhã, juntamente com a autorização para que o 
Brasil participe do envio de tropas ao Timor Leste.

Com isso, resolveríamos, portanto, essa questão. 
A sessão do Congresso destinar-se-ia à apreciação 
dos vetos e créditos, matérias próprias do Congresso 
Nacional.

Lembro às Srªs e Srs. Deputados e Srªs e Srs. 
Senadores presentes que, durante o Governo anterior, 
sempre acordamos quais os vetos que iriam a voto, 
tanto que os vetos que estamos discutindo são anterio-
res a 2000 e a 1999, que não foram votados até hoje. 
Sempre o fizemos por acordo. Deixaríamos para vo-
tar os vetos na sessão do Congresso e, amanhã, nos 
dedicaríamos, portanto, às medidas provisórias, sem 
nenhum compromisso de mérito com qualquer medida 
provisória, mas com esforço para que possamos votar 
essas matérias numa sessão extraordinária. Dessa 
forma, teríamos condições de resolver essa questão 
que considero de grande interesse do País.

Consultei alguns Líderes que estavam favoráveis 
a esse encaminhamento, que vai na mesma direção 
do que ponderou o Líder Arthur Virgílio. Poderíamos 
começar pela manhã e, seguramente, cumpriríamos 
toda a nossa missão constitucional.

É o que nós tínhamos a sugerir, reforçando a 
proposta já apresentada pelo Senador Arthur Virgílio, 
com o adendo de iniciarmos a discussão numa sessão 
extraordinária, pela manhã, para termos tempo hábil 
de nos dedicarmos, com cautela e profundidade, às 
medidas provisórias.

Quero apenas concluir dizendo que de fato con-
sidero que há medidas provisórias que não precisa-
riam ter sido apresentadas como tal e que o rito de 
tramitação de fato é um grande problema – peço aos 
Deputados que entendam –, especialmente para o Se-
nado Federal. Por quê? Porque a MP fica quarenta e 
cinco dias para ser votada na Câmara. Quando ela é 
votada na Câmara, entra no Senado e tranca a pauta 
do dia no Senado Federal. Precisamos encontrar um 
outro rito de tramitação.

Há um projeto de alteração do Senador José Jorge 
que propõe a alternância de Câmara e Senado. Assim, 
daríamos o prazo de quarenta e cinco dias e de trinta 
dias para que haja oportunidade de avaliação.

Da forma como é hoje, não há condições de pros-
seguir, especialmente para o Senado Federal, pois é 
uma dificuldade muito grande o fato de ela trancar a 
pauta do dia e de não temos tempo para amadurecer 
e encaminhar essas matérias.

Peço às Lideranças da Câmara consideração, 
para que reflitamos em outra oportunidade essa pos-
sibilidade.

A proposta, portanto, é termos uma sessão ex-
traordinária amanhã, às 10 horas, para tratarmos das 
MPs que estão na pauta.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira. PFL – 
PE) – Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, desejo 
apenas esclarecer algo.

O tempo passou, e, desde 1999, já se foram 
cinco anos. Não se trata exatamente da mesma situa-
ção. Quero só acertar os ponteiros da minha memória 
com os ponteiros da memória do meu querido amigo 
Senador Aloizio Mercadante. Era outro rito. A matéria 
não havia sido aprovada na Câmara e dependia de 
deliberação conjunta do Congresso, que funcionava 
no seu bicameralismo, com as duas Casas reunidas 
ao mesmo tempo. É claro que uma Casa era chamada 
a votar e, em seguida, a outra era chamada também 
a opinar pelo voto.

Não quero sequer insistir nisso. Não houve apro-
vação pela Câmara. A situação é diferente. Estabele-
cido e jurisprudenciado esse fato, lembro o prestígio 
de V. Exª, o dedo de V. Exª e a vontade que temos de 
vê-lo exercitar sempre a Presidência com a providên-
cia e com a competência que o marcam. Sei que isso 
também alivia a figura responsável do Líder Custódio 
de Matos, assim como dos Líderes Rodrigo Maia e 
José Carlos Aleluia. Alivia a todos, alivia o Líder Je-
fferson Péres, alivia o Dr. Hélio, alivia as figuras inde-
pendentes que compõem os partidos progressistas, 
socialistas, o PPS.

Reafirmamos que, sem prejuízo dos debates, sem 
se castrar a oportunidade da palavra dos Senadores, 
nos comprometemos a fazer uma sessão que pode ser 
histórica, sim, para debatermos exaustivamente esta 
matéria polêmica referente à questão dos inativos, para 
debatermos, quem sabe, de maneira mais sincopada, 
outras tantas matérias. Estamos de acordo com elas e 
podemos, portanto, escolher quais seriam os nossos 
representantes na liça.

Quanto à última matéria, hoje vamos nos reunir 
com o Senador Leonel Pavan, o competente Relator 
da matéria relativa às armas, e ver qual é a nossa po-
sição para que possamos passá-la ao PFL.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Por-
tanto, Sr. Presidente, reafirmo, neste instante, que a 
nossa disposição é a reposta à exatidão dos fatos. A 
nossa proposta é para que, amanhã, tenhamos um dia 
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exaustivo. Mas hoje me parece que se trata de uma 
afirmação do Congresso não rodearmos a Constituição, 
não abrirmos precedentes perigosos, não violentarmos 
a consciência da Câmara, respeitarmos a Câmara dos 
Deputados – e o Senado se afirma de maneira altanei-
ra. É a impressão que me passa a partir de tudo o que 
ouvi e de tudo o que temos dito no dia de hoje.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Inocêncio de Oliveira. PFL 

– PE) – A Presidência informa que recebeu da Pre-
sidência do Senado comunicação às Srªs e aos Srs. 
Senadores referente à convocação de sessão extraor-
dinária do Senado Federal, a realizar-se amanhã, às 
dez horas, para apreciação de medidas provisórias.

Concedo a palavra, por cinco minutos, à nobre 
Senadora Heloísa Helena.

Até o presente momento, estão inscritos para fa-
lar em seguida: o Senador Eduardo Suplicy, o Senador 
Romeu Tuma, o Senador Fernando Bezerra, como Líder 
do Governo, e o nobre Deputado Fernando Gabeira.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL. 
Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Parlamentares, sei que os dois Senadores 
já falaram. S. Exªs são Líderes, e evidentemente o Re-
gimento respeita as Lideranças da Casa, mas, como 
não tenho Líder, como sou meu próprio Líder – já o 
dizia Renato Russo –, sinto-me na obrigação de fazer 
determinados registros na Casa.

Primeiramente, não é verdade assegurar para a 
opinião pública que já houve precedente semelhante 
ao que houve hoje. Não é verdade. Em momento ne-
nhum, já havendo votação numa Casa, como no caso 
específico de já ter havido votação na Câmara, isso foi 
feito. O fato é mais grave para o Senado. Mesmo que 
as Srªs e os Srs. Deputados acreditem que é grave 
para a Câmara – e o é –, para o Senado é mais grave. 
Por quê? Como o Senado está com a pauta obstacu-
lizada por medida provisória, é o Senado que estaria 
permitindo um ardil, um estratagema para viabilizar 
uma votação que não poderia ocorrer. Nem estou a 
falar de algo que, infelizmente, tem sido praticado 
com a cumplicidade tanto da Câmara dos Deputados 
quanto do Senado, qual seja, permitir a votação no 
Congresso quando há mais de cem vetos que, pela 
Constituição, estariam obstaculizando a pauta – mas 
isso já foi deixado de lado. 

Agora, o fato é muito mais grave para o Senado. 
Mesmo que Câmara entenda que é grave porque é 
um desrespeito à Constituição, embora zelar pelo seu 
cumprimento não seja tarefa só do Senado, para nossa 
Casa é mais vergonhoso, Deputada Laura, mais vexa-
tório, porque o Senado estaria abrindo mão de suas 
prerrogativas de votar determinadas matérias, compar-

tilhando de um ardil, estratagema ou farsa, de convocar 
o Congresso para votar algo que, efetivamente, não 
poderia ser votado. É o que está acontecendo.

Outro ponto importante é acabar com a arrogân-
cia do Governo de mandar vir avião, de divulgar nos 
jornais que nossos meninos, filhos da pobreza, foram 
treinados, de mandar pintar os tanques com o símbo-
lo da ONU, de treinar os meninos não para fazer um 
grande debate do desafio histórico, mas para legitimar 
o golpe no Haiti. Essas atitudes, sim, devem ser dis-
cutidas nesta Casa.

Mas o Governo, que é acostumado a passar o 
trator, porque acredita que, pela promiscuidade das 
relações do Palácio do Planalto com Congresso Na-
cional, consegue ludibriar a todos com a distribuição 
de cargos, liberação de emenda, prestígio e pode e, 
em momentos muito importantes, encontra resistência. 
Aí, há resistência na Câmara e no Senado.

Defendo o Regimento não por moralismo fari-
saico, nem por legalismo, até porque sou da turma do 
Drummond. Para mim, “as leis não bastam. Os lírios 
não nascem das leis. Meu nome é tumulto (... ) Mas no 
Senado, quando cinco Senadores não querem, pede-se 
verificação de quórum. E o Governo, que tem maioria, 
traz seu povo aqui para votar. 

Então, não há nenhum problema, nem de cinco 
Senadores, nem de meia dúzia de Deputados, nem do 
Senado. Não é verdade! Quem tem maioria, em mui-
tos momentos, estabelece situações inimagináveis em 
sessões inimagináveis. Sendo assim, tragam aqueles 
que votam, mas, no “tapetão, não passa.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira. PFL 
– PE) – Concedo a palavra ao nobre Líder Fernando 
Bezerra, pela Liderança do Governo no Congresso 
Nacional.

S. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. FERNANDO BEZERRA (Bloco/PTB – RN. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Congressistas, não fui feliz na escolha 
de minha primeira sessão do Congresso Nacional na 
qualidade de Líder do Governo. 

Iríamos efetivamente tratar de matéria importan-
te para o País, mas isso não justifica atropelarmos o 
Regimento e a Constituição.

Senadora Heloísa Helena, chamo a atenção de 
V. Exª para dizer que enquanto eu estiver na função 
de Líder do Governo, nesta Casa, não será meu o 
comportamento de atropelar quem quer seja. Eu me 
habituei, ao longo da minha vida, a entender que o pior 
dos acordos é melhor que a melhor das divergências, 
das brigas que possamos ter.

Nesse sentido, compreendo a sábia decisão toma-
da. A minha insistência se deve à tentativa de preser-
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varmos, no meu entendimento, uma decisão nacional 
tomada que poderia parecer, à opinião pública mundial, 
uma irresponsabilidade do nosso País. 

Entretanto, quero dizer que, em nenhum momento, 
deixei de compreender que essa decisão era correta.

Quero cumprimentar o Senador Arthur Virgilio por 
ter, em todos os instantes, colaborado para que encon-
trássemos um caminho. E S. Exª apontou o caminho 
da legalidade que, amanhã, haveremos de tomar para 
decidir aquilo que o Pais espera de todos nós.

Repito que não fui feliz na minha estréia como 
Líder do Governo, na primeira sessão do Congresso 
Nacional, mas esse episódio não me irá desestimular 
a buscar sempre o diálogo sem arrogância, sem pre-
potência, observando que, em primeiro lugar, deve 
estar a prevalência da lei, da Constituição e do Direito 
e o interesse maior do nosso País. Apesar das diver-

gências havidas e daquelas que ainda teremos nesta 
Casa do Congresso Nacional, tenho a mais absoluta 
convicção de que sempre prevalecerá o interesse do 
nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente. Espero que ama-
nhã possamos encontrar um caminho que atenda aos 
interesses do País.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira. PFL 
– PE) – De acordo com art. 29, § 2º do Regimento 
Comum, sendo evidente a falta de quórum, na Câma-
ra e no Senado, para prosseguir os nossos trabalhos, 
declaro encerrada a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Inocêncio Oliveira. PFL 
– PE) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 6 
minutos.)
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